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“O objetivo da atualização cadastral de rebanhos é 

mapear com precisão a população animal, a 

localização das propriedades e a saúde do rebanho no 

estado. Esse procedimento garante a defesa sanitária, 

mantém o status internacional de área livre de 

doenças e viabiliza a emissão de documentos 

essenciais para o trânsito” 
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1.0 INTRODUÇÃO  

 
O Brasil ocupa posição de destaque no mercado mundial de produtos de origem animal em decorrência 

do contínuo melhoramento da situação sanitária do seu rebanho animal.  Em 29 de maio de 2025, durante a 

92ª Sessão Geral da Assembléia Geral da Organização Mundial de Saúde Animal – OMSA, o Brasil foi 

reconhecido internacionalmente como país livre de febre aftosa sem vacinação.  

A partir da conquista do novo status sanitário, foi regulamentado através de Portaria a atualização 

cadastral de rebanhos no Piauí. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4 

 

2.0 Atividades que antecederam a atualização cadastral de 

rebanhos  
 

Evoluções no status sanitário do estado do Piauí:  

 Em 2009 → médio risco para febre aftosa; 

 Em 2013 → Zona livre de febre aftosa – MAPA; 

 Em 2014 → Zona livre de febre aftosa com vacinação – OIE; 

 Em 2024 → Suspensa a vacinação (PORTARIA MAPA Nº 678, DE 30 DE ABRIL DE 2024).  

1. A última vacinação foi antecipada e ocorreu em ABRIL de 2024; 

Estudo soroepidemiológico em abril de 2024 

 
2.1 Para compor o pleito de zona livre de febre aftosa sem vacinação: 

1. Antecipação da última etapa de vacinação - Abril/2024; 

2. Manutenção das ações de vigilância - PNEFA; 

3. Inquérito soroepidemiológico de detecção da transmissão do vírus da F.A. - Abril/2024; 

4. Execução do plano de ação frente às recomendações do Quali-SV; 

5. Enviar informações solicitadas pela SFA-PI e DSA quanto as bases de dados cadastrais, de vigilância, 

vacinação e estrutura do serviço veterinário oficial; 

 

2.2 Medidas tomadas:  

1. Ato legal para antecipar a campanha de vacinação (Portaria número 36, de 14 de marco de 2024); 

2. Proibição de vacinação de inadimplentes; 

3. Medidas previstas na legislação aos inadimplentes com a vacina; 

4. Proibição de vacinação de bovídeos no Piauí – (maio de 2024); 

5. Proibição de entrada de bovídeos vacinados contra F.A no PI; 

6. Proibição da comercialização de vacinas contra a F.A. no PI; 

 

2.3 Prazos:  

1. Inquérito sorológico (abril a maio de 2024); 

2. Relatório do MAPA para OMSA em agosto de 2024 (Dossiê - comissão Adhoc); 

3.  Análise da solicitação em novembro de 2024; 

4. Resultado em maio de 2025 (OMSA); 

5. Auditoria QUALI-SV julho e dezembro de 2024; 

 Planilha de Gestão dos programas sanitários (2024.1 até 07/2024). 
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3.0 Estudo soroepidemiológico para Febre Aftosa 2024 
 

 Expansão da área do território nacional reconhecida como livre de febre aftosa sem vacinação 

  Área 3 = Amapá (AP), Amazonas (AM), Maranhão (MA), Pará (PA), Piauí (PI) e Roraima (RR), 

que compõem a Área 3.  

 

3.1 Cronograma da vigilância sorológica para febre aftosa 2024: 
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3.2 Sorologia para Febre Aftosa 
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5.0 Peças publicitárias 

5.0 Nova fase 
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6.0 Portaria de atualização cadastral de rebanhos 

 
Portaria nº 114/2024 – DG ADAPI, de 29 de outubro de 2024 

 

Institui e regulamenta o calendário oficial da campanha de declaração da atualização 

cadastral de rebanhos de interesse da defesa sanitária animal e institui o mês da saúde 

animal no estado do Piauí. 

 
 

A atualização cadastral de rebanhos é um procedimento obrigatório, no qual os produtores rurais 

revisam e atualizam as informações do seu cadastro pecuário em três etapas: Produtor rural, Propriedade e 

explorações pecuárias.  O calendário oficial da Campanha de Declaração de Atualização Cadastral de 

rebanhos no Estado do Piauí para todas as espécies de interesse da Defesa Sanitária Animal na primeira 

campanha de atualização cadastral de rebanhos, transcorre nos moldes das campanhas de vacinação contra a 

febre aftosa, ou seja, em duas etapas durante dois meses, ocorrendo em maio e novembro o início das etapas.  



 

 

 

12 

 

A declaração de atualização cadastral de rebanhos ocorrerá SEMESTRAMENTE nos meses de: 

1ª Etapa: MAIO a JUNHO 

2ª Etapa: NOVEMBRO a DEZEMBRO, ou outro mês de acordo com determinação da ADAPI. 

 

A Declaração da Atualização cadastral deverá ser realizada preferencialmente de forma 

eletrônica, por meio do acesso ao Sistema Informatizado da ADAPI. 

 

O produtor rural ou seu representante legal que explore atividades agropecuárias, em imóvel 

próprio ou alheio, deverá atualizar os dados cadastrais, de interesse sanitário, constantes no cadastro da Ficha 

Sanitária do sistema informatizado da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí – ADAPI, na forma 

e prazo previsto neste regulamento. As informações que constam na declaração são de responsabilidade do 

produtor ou seu representante legal. 

A atualização cadastral é obrigatória para todo produtor rural com exploração pecuária com a(s) 

espécie(s) bovina, bubalina, suína, ovina, caprina, equina, asinina, muar, galinha, galinha d’angola, ganso, 

marreco, pato, peru, ratitas, perdiz, codorna, aves não destinadas à produção de carne ou ovos 

(ornamentais/silvestres), abelhas, animais aquáticos e outros de interesse da Defesa Sanitária Animal no 

Estado do Piauí.  

 

Para a atualização cadastral de produtor (pessoa física), deve ser observado o preenchimento de 

todos os campos obrigatórios. 

 

Deverão ser atualizados os dados e as informações complementares, conforme a seguir: 

a. Nome completo; 

b. Sexo; 

c. Estado civil; 

d. Data de nascimento; 

e. Endereço do produtor; 

f. Telefones de contato; 

g. Documentos pessoais (CPF/CNPJ); 

h. E-mail de contato direto com o produtor rural; 

 

 Para atualização cadastral de estabelecimento rural (propriedade) deve ser observado o 

preenchimento de todos os campos obrigatórios. 

Deverão ser atualizados os dados e s informações complementares, de interesse sanitário, 

conforme a seguir: 

 

a. Coordenadas geográficas;  

b. Endereço com vias de acesso; 

c. Condição de propriedade; 

d. Área em hectares; 

e. Existência de propriedades em outros estados ou países; 

f. Anexar algum comprovante da propriedade ou contrato; 

 

               Para a atualização cadastral de explorações pecuárias deverá ser observado o preenchimento de todos 

os campos obrigatórios, com informações adicionais para cada exploração, conforme exigência específica de 
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cada programa sanitário e do Manual de Padronização do Cadastro Agropecuário, versão 3.0 e suas 

atualizações posteriores.  

   

Os núcleos registrados de produção comercial de aves e suínos, excepcionalmente, não se 

enquadram nesse regulamento e estão sujeitos à normativa específica.  

 

No ato da declaração deverão ser informados dados de nascimento e mortalidade.  

 

A não realização da atualização cadastral no período estabelecido tornará o produtor rural 

inadimplente, ficando com o cadastro bloqueado e impedido da emissão de todo e qualquer documento 

zoossanitário. Para efeitos de classificação, consideram-se documentos zoossanitários: 

 

I) Emissão de Guia de Trânsito Animal (GTA); 

II) Declaração de Transferência de Animais (DTA); 

III) Emissão de Ficha Sanitária (Declaração de dados cadastrais); 

IV) Declaração de vacina 

V) Outros documentos zoossanitários de interesse da defesa agropecuária; 

VI) Declaração de Abate na Propriedade (DAP); 

 

O Produtor rural inadimplente, se tornará adimplente somente após a devida atualização cadastral 

de rebanhos. 

  

Para a emissão de todo e qualquer documento zoossanitário, fica determinada a obrigatoriedade 

de atualização cadastral de produtores, propriedades e explorações pecuárias no sistema informatizado da 

ADAPI. 

 

A condição de inadimplente sujeitará o produtor rural ou empresa às penalidades previstas na 

legislação vigente, sendo liberado mediante a regularização da atualização cadastral e aplicação das 

penalidades previstas na legislação.  

 

Quando for do interesse da saúde animal, a ADAPI poderá, a qualquer tempo, determinar por 

meio de notificação oficial, a atualização cadastral da exploração pecuária, independente de campanha de 

atualização cadastral. Neste caso a ADAPI realizará auditoria dos dados cadastrais no sistema informatizado 

da ADAPI e do rebanho na propriedade, ficando o produtor rural encarregado de disponibilizar as condições 

necessárias para execução das atividades. 

 

O descumprimento da notificação prevista no caput deste artigo e/ou constatada a divergência de 

dados cadastrais, tornará o produtor sujeito às penalidades previstas em lei.  
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 Portaria 114/2024, de 29 de OUTUBRO de 2024. 
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7.0 Resultados da 1º Campanha de atualização cadastral de Rebanhos 

 

CAMPANHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 2024 

 Animais envolvidos: Espécies de interesse da defesa sanitária animal 

 Período da declaração: 1/11/2024 a 31/12/2024 

 Período de elaboração de relatórios: até 31/01/2025 
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Resultados  

 Índice de atualização cadastral de rebanho bovídeo: 78.14%  
  Rebanho atualizado: 1.699.037 bovídeos. 
 Índice de atualização cadastral de propriedades: 65,34% 
  Propriedades atualizadas: 39.255 
 Índice de geolocalização de explorações pecuárias: 85,74% 
  155.502 propriedades com geolocalização. 

  

1) Maior Registro de bovídeos existentes no Piauí: 2.174.500 
2) Distribuição da atualização cadastral de rebanhos no Piauí: 
  0 a 40%: 14 municípios (6,25%); 
 40 a 60%: 46 municípios (20,54%); 
 60 a 70%: 35 municípios (15,63%); 
 Maior que 70%: 129 municípios (57,58%); 
  24 municípios atingiram 100% 
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